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c) Identificação do serviço em que se encontra integrado, categoria 
de que é titular, natureza do vínculo, lugar a que concorre e Diário da 
República em que se encontra publicado o presente aviso;

d) Tempo de serviço na actual categoria e respectiva classificação 
de serviço.

9 — O requerimento de candidatura, de modelo facultativo, poderá 
ser obtido na Divisão dos Recursos Humanos deste município.

10 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Declaração do serviço de origem, autenticada, em que se espe-
cifiquem as situações referidas nas alíneas c) e d) do n.º 8 do presente 
aviso;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, ane-

xando fotocópias dos documentos comprovativos dos elementos dele 
constantes, para efeitos de avaliação curricular;

d) Documentos comprovativos dos demais requisitos mencionados na 
alínea a) do n.º 7 do presente aviso, salvo se os candidatos declararem, 
nos mesmos, e em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a 
situação em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

11 — Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Municipal 
de Santo Tirso ficam dispensados da apresentação dos documentos a 
que se refere o número anterior, que constem dos respectivos processos 
individuais.

12 — O suprimento da avaliação de desempenho para efeitos de apre-
sentação de candidatura a concurso de promoção deverá ser requerido ao 
júri do concurso, no momento de apresentação da candidatura.

13 — Método de selecção — Avaliação curricular e entrevista profis-
sional de selecção. A classificação final dos candidatos será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e resultará da seguinte fórmula:

CF = AC+EPS/2

em que:
CF = classificação final
AC = avaliação curricular
EPS = entrevista profissional de selecção

a) Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais dos 
candidatos para o exercício do cargo e serão considerados e ponderados 
os factores a seguir indicados pela seguinte fórmula:

AC = HL+FP+EP/3

sendo:
HL= habilitações literárias
As habilitações literárias serão classificadas, como segue:
Ensino secundário — 12 valores;
Frequência de ensino superior — 14 valores;
Licenciatura — 16 valores.

FP = formação profissional
As acções de formação frequentadas serão classificadas, como segue:
Entre 0 a 2 acções de formação — 12 valores;
Entre 3 a 5 acções de formação — 14 valores;
Mais do que 5 acções de formação — 16 valores.

EP = experiência profissional
A experiência profissional será avaliada, como segue:
Inferior ou igual a 12 anos — 12 valores;
De 13 anos a 15 anos — 14 valores;
Mais de 15 anos — 16 valores.

b) Entrevista profissional de selecção — terá por fim avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício do cargo. A 
classificação da entrevista será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
e corresponde à soma de todos os factores.

14 — A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos 
bem como a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, 
no edifício dos Paços do Município.

15 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Luís Gonzaga Silva Freitas Rodrigues, Vereador.
Vogais efectivos: Eng.ª Ana Maria Moreira Ferreira, Vereadora e Dr.ª 

Maria de Fátima Coelho Pereira, Chefe de Divisão.

Vogais suplentes: Dr.ª Júlia Odete Paiva Godinho Moinhos Costa, 
Vereadora e Arqt.ª Maria da Conceição Teixeira Figueiredo de Melo, 
Chefe de Gabinete.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Alberto 
Castro Fernandes.
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 Aviso n.º 25755/2008

Concurso externo de ingresso para a contratação 
de um engenheiro civil de 2.ª classe, 

no regime de contrato por tempo indeterminado
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

Vice -Presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso, 03 de Setembro 
de 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, um concurso 
para contratação de um Engenheiro Civil de 2.ª classe, do mapa de 
pessoal do município de Santo Tirso, a que corresponde o vencimento 
ilíquido de 1.334,44€ (índice 400 da escala indiciária para as carreiras 
do regime geral).

2 — Tendo sido consultada a GERAP — no âmbito da Gestão de 
Mobilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 
de Novembro, para o referido concurso, foi efectuado o procedimento 
de selecção, cujo prazo de apresentação de candidaturas decorreu entre 
18 a 29 de Agosto de 2008, através da oferta P20084723, tendo o mesmo 
ficado deserto, por inexistência de candidaturas.

3 — O prazo do concurso é válido para o posto de trabalho indicado, 
caducando com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional do posto de trabalho é o constante do des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Local n.º 6871/2002, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 03 de Abril de 2002.

5 — O local de trabalho será a área do município de Santo Tirso.
6 — O presente concurso rege -se pela seguinte legislação: Decreto Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.
7 — São requisitos de admissão ao concurso:
a) Gerais — os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho.
b) Especiais — Licenciatura em Engenharia Civil.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso, o qual, 
bem como a documentação que o deva acompanhar, deverá ser entre-
gue pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, ou remetido pelo 
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

9 — No requerimento, que deverá ser datado e assinado, deve constar:
a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, natu-

ralidade, residência, telefone, número e data do Bilhete de Identidade e 
serviço de identificação que o emitiu e o número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com menção do 

Diário da República em que foi publicado o aviso;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis de 

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, devidamente comprovadas.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos a que se refere o número sete do presente aviso, desde 
que os candidatos declarem, em alíneas separadas e sob compromisso 
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um dos requisitos do artigo 29.º do D. L. 204/98, de 11/7.

11 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar o seu curriculum vitae, datado e assinado.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dasnos termos da lei.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas 
nos termos dos artigos 33.º e 40.º do Decreto Lei n.º 204/98, de 11/7, 
adaptado à Administração Local pelo Decreto Lei n.º 238/99, de 25/6.

14 — Métodos de selecção — prestação de provas orais de conheci-
mentos e entrevista profissional de selecção.

A classificação final será obtida através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = PC + EP
2

em que:
CF = classificação final;
PC = provas de conhecimentos;
EP = entrevista profissional.
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As provas de conhecimentos incidirão sobre os seguintes temas: Esta-
tuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 
Regional e Local — Decreto -Lei 24/84, de 16 de Janeiro; Regime de 
férias, faltas e licenças dos Funcionários e Agentes da Administração 
Pública — Decreto -Lei 100/99, de 31 de Março, com as devidas altera-
ções; Lei 169/99, de 18 de Setembro; Perguntas sobre matérias previstas 
no currículo escolar correspondente às habilitações literárias exigidas.

A entrevista profissional terá por objecto determinar e avaliar numa 
relação interpessoal e de uma forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos, nomeadamente a motivação e 
interesse pela profissão, a preocupação pela valorização profissional, a 
capacidade de expressão e fluência verbais, sentido criativo e clareza 
de raciocínio.

A data, o local e o horário para a realização das provas e entrevista 
serão comunicados aos candidatos através de carta registada com aviso 
de recepção.

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção, 
constarão de actas de reuniões dos júris dos concursos, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos 
bem como a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, 
no edifício dos Paços do Município.

16 — O Júri terá a seguinte composição:

Presidente — Arqt.º José António Ferreira Lopes, Director de De-
partamento.

Vogais efectivos: Arqt.ª Lúcia do Rosário Moita Rodrigues e Dr.ª 
Maria de Fátima Coelho Pereira, Chefes de Divisão.

Vogais suplentes: Arqt.ª Maria do Rosário Alves Sousa Rocha, Chefe 
de Divisão e Eng.º Carlos António Nogueira Veloso, Director de De-
partamento.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efectivo.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

19 — Ao presente concurso aplica -se as regras constantes do Decreto 
Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

15 de Outubro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Luís Gon-
zaga Silva Freitas Rodrigues.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 25756/2008

Concursos internos de acesso geral
1 — Nos termos do n.º 1, artigo 28.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, faz -se público que, de harmonia com o meu despacho de 
quinte de outubro do ano de dois mil e oito, se encontram abertos, pelo 
prazo de 10 dias úteis, contados da data de publicação do presente aviso, 
na 2.ª série do Diário da República, Concursos Internos de Acesso Geral 
para provimento dos lugares abaixo designados, do quadro próprio desta 
Câmara Municipal:

1.1 — Grupo de pessoal técnico superior
1.1 — 1 Um lugar de Técnico Superior Principal Gestão)
1.1 — 2 Um lugar de Técnico Superior 1.ª Classe(Gestão)
1.1 — 3 Um lugar de Técnico Superior 1.ª Classe (Biologia)
1.1 — 4 Dois lugares de Técnico Superior Principal(Generalista)
1.1 — 5 Um lugar de Técnico Superior 1.ª Classe(Generalista)
1.2 — Grupo de pessoal técnico
1.2 -1 Quatro lugares de Técnico de 1.ª Classe (Generalista)
1.3 — Grupo de pessoal técnico profissional
1.3 -1 Um lugar de Técno Profissional Especialista Principal (Biblio-

teca e Documentação)
1.3 -2 Um lugar de Técno Profissional 1.ª Classe(Topógrafo)
1.4 -Grupo de pessoal administrativo
1.4.1 Um lugar de Assistente Administrativo Principal.
1.5 -Grupo de pessoal altamente qualificado
1.5 -1 Quatro lugares de Operário Principal (Operador de Estações 

Elevatórias de Tratamento ou Depuradoras)

1.6 -Grupo de pessoal operário qualificado
1.6 -1 Três lugares de Operário Principal (Calceteiro)
1.6 -2 Seis lugares de Operário Principal (Canalizador)
1.6 -3 Dois lugares de Operário Principal (Pedreiro)
1.6 -4 Um lugar de Operário Principal (Carpinteiro de Limpos)
1.6 -5 Dois lugares de Operário Principal (Jardineiro)
2 -Natureza dos concursos — Internos de Acesso Geral
3 -Local de trabalho — Câmara Municipal de Seia.
4 -Validade dos Concursos — esgota -se com o preenchimento das 

vagas posta a concurso.
5 -Os titularas dos lugares a prover serão remunerados pelo índice 

correspondente ao da respectiva categoria, prevista nas tabelas anexas 
ao Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro; mapa I anexo ao 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março e, as condições de trabalho e 
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da 
Administração Local.

6 -O conteúdo funcional: Para o concurso referido no:
N.º 1.1 -1 e 1.1 -2 o constante do Despacho 20/94, publicado na 2.ª 

série do Diário da República, de 12 de Maio;
N.º 1.1 -3, 1.1 -4 e 1.1 -5 o constante do mapa I anexo ao Decreto -Lei 

n.º 248/85, de 15 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho;

N.º 1.2 -1, 1.6 -1 e 1.6 -5 o constante do Despacho 38/88, publicado na 
2.ª série do Diário da República, de de 26 de Janeiro de 1989;

N.º 1.3 -1 o constante do mapa II, anexo ao Decreto -Lei n.º 247/91, 
de 10 de Julho;

N.º 1.3 -2 o constante do despacho 1/90, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, de 27 de Janeiro;

N.º 1.4 -1 o constante do Despacho n.º 38/88, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, de 26 de Janeiro de 1989;

N.º 1.5 -1 o constante no anexo ao Decreto -Lei n.º 84/2002, de 5 de 
Abril;

N.º 1.6 -2, 1.6 -3 e 1.6 -4 o constante do despacho n.º 01/90, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, de 27 de Janeiro.

7 - Requisitos gerais e especiais de admissão.
7.1 -Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.º, do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 -Requisitos especiais — Para o concurso referido no:
N.º 1.1 -1, 1.1 -2, 1.1 -3, 1.1 -4 e 1.1 -5 Os referidos na alínea c), do 

número 1, do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de De-
zembro;

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;
N.º 1.2 -1 Os referidos na alínea b), do número 1, do artigo 5.º, do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;
N.º 1.3 -1 Os referidos na alínea b), do número 1, do artigo 6.º, do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;
N.º 1.3 -2 Os referidos na alínea c), do número 1, do artigo 6.º, do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;
N.º 1.4 -1 Os referidos na alínea a), do número 1, do artigo 8.º, do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;
N.º 1.5 -1 Os referidos no n.º 1, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 518/99, 

de 10 de Dezembro;
N.º 1.6 -1, 1.6 -2, 1.6 -3, 1.6 -4 e 1.6 -5 Os referidos no número 1, do 

artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;

8 -Legislação aplicável — Decretos -Lei n.º s.204/98, de 11 de Julho 
adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho; 427/89, de 07 de Dezembro, 248/85, de 15 de Junho; 404 -A/98, 
de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 412 -A/98; 23/91, de 11 de Janeiro e demais legislação aplicável; 
518/99, de 10 de Dezembro; Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março 
e demais legislação aplicável.

9 -Métodos de selecção:
Prova Escrita de Conhecimentos Gerais, sem consulta, de carácter 

eliminatório, com a duração de uma hora;
Avaliação Curricular;
Entrevista Profissional de Selecção.

9.1 -Classificação final — para efeitos de classificação final dos Can-
didatos, o Júri adoptará a seguinte formula:

CF = 5*PECG + 2*AC+3*EPS/10

em que:
CF = classificação final;
PECG = prova escrita de conhecimentos gerais;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.




